
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.646 - RS (2015/0119073-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : JORGE CORREA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DÉCIO DANILO D'AGOSTINI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.  APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. SIMPLES 
FORNECIMENTO. MANUTENÇÃO DA INSALUBRIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem, assentado no conjunto fático-probatório 
dos autos, entendeu satisfeitos os requisitos legais necessários à comprovação do 
tempo de serviço para fins previdenciários, porque comprovado o labor especial 
de todo o período requerido. A revisão desse entendimento implica reexame de 
fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. O STJ mantém posicionamento de que o simples fornecimento de EPI, ainda 
que tal equipamento seja efetivamente utilizado, não afasta, por si só, a 
caracterização da atividade especial. Também está assentado que, se a eficácia 
do Equipamento de Proteção Individual implicar revolvimento da matéria 
fático-probatória, como é o presente caso, o conhecimento do Recurso Especial 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.646 - RS (2015/0119073-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRIDO : JORGE CORREA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DÉCIO DANILO D'AGOSTINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COISA 
JULGADA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
PROCESSO MADURO PARA JULGAMENTO. ART. 515, § 3o, DO CPC. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO/SERVIÇO. 
REQUISITOS. ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
ATIVIDADE ESPECIAL. FATOR DE CONVERSÃO. AGENTES NOCIVOS 
ÓLEOS E GRAXAS MINERAIS.

1. Se, em demanda precedente, na qual a parte autora requereu a 
concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição, a análise da 
especialidade do labor ficou limitada a 28-05-1998 - data cm que, consoante o 
entendimento predominante à época, era possível a conversão do respectivo 
intervalo em tempo de serviço comum -, não afronta a coisa julgada o pedido de 
reconhecimento da especialidade da atividade prestada após 28-05-1998, haja 
vista que não houve, naquela ação, exame acerca das condições nocivas do labor 
desenvolvido pela parle autora a partir de então.

2. Hipótese em que a coisa julgada só se configura em relação à 
impossibilidade de conversão, de especial para comum, do período posterior a 
28-05-1998, de modo que, conquanto não haja óbice à análise acerca da 
possibilidade de reconhecimento da especialidade do respectivo período, para a 
concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição (pedido veiculado 
na presente demanda), o tempo posterior a 28-05-1998 que foi objeto da demanda 
anterior (31-07-1999 a 08-11-2005) deverá ser computado como comum, uma vez 
que, embora possa ser considerado especial, não há possibilidade de conversão do 
tempo especial em comum em face da existência de coisa julgada.

3. Na linha de precedentes do Superior Tribunal de Justiça, "o § 3° 
do art. 515, do CPC, representado pela Lei n.° 10.352/01, permite ao Tribunal, em 
caso de extinção do processo sem julgamento do mérito, julgar desde logo a lide, 
quando a questão versar exclusivamente sobre matéria de direito e estiver em 
condições de imediato julgamento ou, ainda, utilizando-se de interpretação 
extensiva do referido parágrafo, estando a lide em condições de imediato 
julgamento, em face da desnecessidade de outras provas (causa madura)" (REsp 
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1096908/AL, Rei. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 06-10-2009, 
DJe de 19-10-2009).

4. É devido o reconhecimento do tempo de serviço rural, em 
regime de economia familiar, quando comprovado mediante início de prova 
material corroborado por testemunhas.

5. O reconhecimento da especialidade e o enquadramento da 
atividade exercida sob condições nocivas são disciplinados pela lei em vigor à 
época em que efetivamente exercidos; diferentemente, o fator de conversão do 
tempo de serviço especial em comum rege-se pela lei vigente na data do 
implemento dos requisitos legais para a concessão do benefício, como já decidido 
pelo Superior Tribunal de Justiça ao julgar o Recurso Especial Repetitivo n. 
1151363, da Relatoria do Ministro Jorge Mussi.

6. Considerando que o § 5.° do art. 57 da Lei n. 8.213/91 não foi 
revogado pela Lei n. 9.711/98, e que, por disposição constitucional (art. 15 da 
Emenda Constitucional n. 20, de 15-12-1998), permanecem em vigor os arts. 57 e 
58 da Lei de Benefícios até que a lei complementar a que se refere o art. 201, § 
1.°, da Constituição Federal, seja publicada, é possível a conversão de tempo de 
serviço especial em comum inclusive após 28-05-1998. Precedentes do STJ.

7. Até 28-04-1995 é admissível o reconhecimento da especialidade 
por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se 
qualquer meio de prova (exceto para ruído e calor); a partir de 29-04-1995 não 
mais é possível o enquadramento por categoria profissional, devendo existir 
comprovação da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 
05-03-1997 e, a partir de então, por meio de formulário embasado em laudo 
técnico, ou por meio de perícia técnica.

8. A exposição a óleos e graxas minerais enseja o reconhecimento 
do tempo de serviço como especial.

9. Comprovado o tempo de contribuição suficiente e implementada 
a carência mínima, é devida a aposentadoria por tempo de contribuição integral, 
computado o tempo de serviço até a DER, a contar da data do requerimento 
administrativo, nos termos do art. 54 c/c art. 49, II, da Lei n. 8.213/91.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 535 do Código de Processo Civil; 57, §§ 3º e 4º, e 58, §§ 1º e 2º, da Lei 

8.213/91, e 189, 191, II, da CLT.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 213).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.646 - RS (2015/0119073-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.5.2015.  

Não merece prosperar a irresignação. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.
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(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

No mérito, melhor sorte não assiste à parte insurgente.   

O Tribunal de origem, assentado no conjunto fático-probatório dos autos, 

entendeu satisfeitos os requisitos legais necessários à comprovação do tempo de serviço para 

fins previdenciários, porque comprovado o labor especial de todo o período requerido. 

Destaco trecho do acórdão recorrido:

Na hipótese vertente, os períodos controversos de atividade laboral 
exercidos em condições especiais estão assim detalhados:

Períodos: 31-07-1999 a 08-11-2005 e 09-11-2005 a 19-03-2010.
Empresa: Prefeitura Municipal de Sertão.
Função/Atividades: Motorista, no setor secretaria de obras.
Agentes nocivos: Óleos e graxas minerais.
Enquadramento legal: Códigos 1.2.11 do Quadro Anexo do 

Decreto n. 53.831/64 (tóxicos orgânicos), 1.2.10 do Quadro I do Anexo do 
Decreto n. 72.771/73 (hidrocarbonetos e outros compostos de carbono), 1.2.10 do 
Anexo I do Decreto n. 83.080/79 (hidrocarbonetos e outros compostos de 
carbono), e 1.0.7 do Anexo IV dos Decretos n. 2.172/97 e 3.048/99 (carvão 
mineral e seus derivados - utilização de óleos minerais).

Provas: Perfil profissiográfico previdenciário (fls. 35-36).
Conclusão: Restou devidamente comprovado nos autos o exercício 

de atividade especial pela parte autora no período antes indicado, conforme a 
legislação aplicável à espécie, em virtude de sua exposição, de forma habitual e 
permanente, aos agentes nocivos acima referidos.

Conclui-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial."  

É sabido que "fatos admitidos na instância ordinária constituem premissa, 
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inalterável, do julgamento do recurso especial ou do agravo interposto em face de sua 

inadmissão" (AgRg nos EDcl no Ag 249.524/RJ, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Terceira 

Turma, DJ de 8/5/00).

Destarte, a análise acerca dos critérios utilizados pelo Tribunal a quo para 

chegar a essa conclusão ensejaria o reexame do conjunto fático-probatório, inadmissível pela 

presente via, nos termos do verbete sumular 7/STJ. 

No mais, esta Corte Superior mantém posicionamento de que o simples 

fornecimento de EPI, ainda que tal equipamento seja efetivamente utilizado, não afasta, por si 

só, a caracterização da atividade especial. Também está assentado que, se a eficácia do 

Equipamento de Proteção Individual implicar revolvimento da matéria fático-probatória, como 

é o presente caso, o conhecimento do Recurso Especial esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. SIMPLES 
FORNECIMENTO. MANUTENÇÃO DA INSALUBRIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. O fato de a empresa fornecer ao empregado o EPI - 
Equipamento de Proteção Individual - e, ainda que tal equipamento seja 
devidamente utilizado, não afasta, de per se, o direito ao benefício da 
aposentadoria com a contagem de tempo especial, devendo cada caso ser 
apreciado em suas particularidades.

2. Incabível, pela via do recurso especial, o exame acerca da 
eficácia do EPI para fins de eliminação ou neutralização da insalubridade, ante o 
óbice do enunciado sumular nº 7/STJ.

3. Recurso especial improvido. (REsp 584.859/ES, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 05/09/2005, p. 458).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 557, 
CAPUT, DO CPC. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. 
EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. FORNECIMENTO. 
MANUTENÇÃO DA INSALUBRIDADE. SUMULA Nº 7/STJ. (...)

(...)
3. O Superior Tribunal de Justiça assentou compreensão no 

sentido de que com o advento do Decreto n.º 4.827/2003, o tempo de serviço 
especial laborado, independentemente do período em que fora exercida a 
atividade, será disciplinado pelas regras nele previstas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1149456/MG, Rel. Ministro HAROLDO 
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RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA 
TURMA, DJe 28/06/2010).

Diante do exposto, conheço parcialmente do  Recurso Especial e, nessa 

parte nego provimento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0119073-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.533.646 / RS

Números Origem:  00160816320108210050  00189887620124049999  05011000016082  11000016082  
189887620124049999  5011000016082

PAUTA: 16/06/2015 JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : JORGE CORREA DOS SANTOS
ADVOGADO : DÉCIO DANILO D'AGOSTINI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de Serviço 
(Art. 52/4)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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